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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.997, DE 6 DE MAIO DE 2020

Autoriza a prorrogação de contratos por tempo
determinado no âmbito do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº
913, de 2019, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente da
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12
da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento autorizado a
prorrogar 9 (nove) contratos por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, firmados com fundamento na alínea "j" do
inciso VI do caput do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
independentemente da limitação prevista no inciso IV do § 1º do art. 4º da referida Lei.

Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput deste artigo é aplicável
aos contratos da área de tecnologia da informação e comunicação firmados a partir do ano
de 2015 vigentes na data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 913, de 20 de
dezembro de 2019.

Art. 2º Os contratos de que trata esta Lei não serão prorrogados por prazo
superior a 1 (um) ano.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 6 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 961, DE 6 DE MAIO DE 2020

Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e
nos contratos, adequa os limites de dispensa de
licitação e amplia o uso do Regime Diferenciado
de Contratações Públicas - RDC durante o estado
de calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Ficam autorizados à administração pública de todos os entes
federativos, de todos os Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos:

I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do art.
24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, até o limite de:

a) para obras e serviços de engenharia até R$ 100.000,00 (cem mil reais),
desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou, ainda, para
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas
conjunta e concomitantemente; e

b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais) e para alienações, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só
vez;

II - o pagamento antecipado nas licitações e nos contratos pela
Administração, desde que:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 962, DE 6 DE MAIO DE 2020

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e das
Relações Exteriores, no valor de R$ 418.800.000,00,
para os fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62,
combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com
força de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações e das Relações Exteriores, no valor de R$
418.800.000,00 (quatrocentos e dezoito milhões e oitocentos mil reais), para atender à
programação constante do Anexo.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

a) represente condição indispensável para obter o bem ou assegurar a
prestação do serviço; ou

b) propicie significativa economia de recursos; e

III - a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, de
que trata a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, para licitações e contratações de
quaisquer obras, serviços, compras, alienações e locações.

§ 1º Na hipótese de que trata o inciso II do caput, a Administração
deverá:

I - prever a antecipação de pagamento em edital ou em instrumento formal
de adjudicação direta; e

II - exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de
inexecução do objeto.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a Administração poderá prever
cautelas aptas a reduzir o risco de inadimplemento contratual, tais como:

I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto pelo
contratado, para a antecipação do valor remanescente;

II - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da Lei
nº 8.666, de 1993, de até trinta por cento do valor do objeto;

III - a emissão de título de crédito pelo contratado;

IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do
transporte, por representante da Administração; e

V - a exigência de certificação do produto ou do fornecedor.

§ 3º É vedado o pagamento antecipado pela Administração na hipótese de
prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

Art. 2º O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos atos realizados durante o
estado de calamidade reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Parágrafo único. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos contratos
firmados no período de que trata o caput independentemente do seu prazo ou do
prazo de suas prorrogações.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
UNIDADE: 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações - Administração Direta
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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2205 Conecta Brasil 6.300.000
At i v i d a d e s

19 572 2205 21C0 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do Coronavírus

6.300.000

19 572 2205 21C0 6500 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do Coronavírus - Nacional (Crédito
Extraordinário)

6.300.000

F 3 2 90 0 329 6.300.000
2208 Tecnologias Aplicadas, Inovação e Desenvolvimento Sustentável 120.000.000

At i v i d a d e s
19 572 2208 21C0 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância

Internacional Decorrente do Coronavírus
120.000.000

19 572 2208 21C0 6500 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do Coronavírus - Nacional (Crédito
Extraordinário)

120.000.000

F 3 2 90 0 329 117.000.000
F 4 2 90 0 329 3.000.000

TOTAL - FISCAL 126.300.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 126.300.000

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
UNIDADE: 24901 - Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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2208 Tecnologias Aplicadas, Inovação e Desenvolvimento Sustentável 226.500.000
At i v i d a d e s

19 572 2208 21C0 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do Coronavírus

226.500.000
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19 572 2208 21C0 6500 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do Coronavírus - Nacional (Crédito
Extraordinário)

226.500.000

F 3 2 50 0 329 14.237.500

F 3 2 60 0 329 150.000.000

F 3 2 90 0 329 9.560.000

F 4 2 50 0 329 32.702.500

F 4 2 90 0 329 20.000.000

TOTAL - FISCAL 226.500.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 226.500.000

ÓRGÃO: 35000 - Ministério das Relações Exteriores

UNIDADE: 35101 - Ministério das Relações Exteriores - Administração Direta

ANEXO Crédito Extraordinário

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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2216 Política Externa 66.000.000

At i v i d a d e s

07 211 2216 21C0 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do CoronavÍrus

66.000.000

07 211 2216 21C0 6501 Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional Decorrente do CoronavÍrus - No Exterior (Crédito
Extraordinário)

66.000.000

F 3 2 80 0 329 16.000.000

F 3 2 90 0 329 50.000.000

TOTAL - FISCAL 66.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 66.000.000

DECRETO Nº 10.339, DE 6 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a qualificação dos projetos de concessão
florestal das Florestas Nacionais de Humaitá e do Iquiri e
da gleba Castanho no âmbito do Programa de Parcerias
de Investimentos da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 114, de 19 de fevereiro de
2020, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da
República,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam qualificados, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República - PPI, os projetos de concessão florestal das Florestas Nacionais
de Humaitá e do Iquiri e da gleba Castanho, localizadas no Estado do Amazonas.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.340, DE 6 DE MAIO DE 2020

Altera o Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018, que
dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a
destinação e a disposição final ambientalmente
adequadas de bens móveis no âmbito da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 8º Na hipótese de se tratar de bem móvel inservível, a doação prevista
na alínea "a" do inciso II do caput do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de
sua oportunidade e conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra
forma de alienação, poderá ser feita em favor:

I - da União, de suas autarquias e de suas fundações públicas;
II - das empresas públicas federais ou das sociedades de economia mista

federais prestadoras de serviço público, desde que a doação se destine à atividade
fim por elas prestada;

III - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de suas autarquias e
fundações públicas;

IV - de organizações da sociedade civil, incluídas as organizações sociais a que
se refere a Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, e as organizações da sociedade
civil de interesse público a que se refere a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999;
ou

V - de associações e de cooperativas que atendam aos requisitos previstos no
Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006." (NR)

"Art. 11. ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

II - à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia, quanto a bens apreendidos; e
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 13-A. A Agência Nacional de Águas - ANA, poderá doar, dispensada a
licitação, à Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, ou a outra
empresa pública federal prestadora de serviço público, bens móveis utilizados no
acompanhamento, na operação e na manutenção de estações hidrometeorológicas,

desde que comprovados os fins e o uso de interesse social na prestação de serviço
público, inclusive o uso na Rede Hidrometeorológica Nacional, e, após avaliação de
sua oportunidade e conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra
forma de alienação." (NR)

"Art. 14. Os equipamentos, as peças e os componentes de tecnologia da
informação e comunicação classificados como ociosos, recuperáveis ou antieconômicos
poderão ser doados:

I - a organizações da sociedade civil de interesse público e a organizações da
sociedade civil que participem do programa de inclusão digital do Governo federal; ou

II - a organizações da sociedade civil que comprovarem dedicação à promoção
gratuita da educação e da inclusão digital." (NR)

"Art. 17. O Ministério da Economia poderá:
................................................................................................................................" (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.373, de 2018:

I - o parágrafo único do art. 8º; e

II - o parágrafo único do art. 14.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.341, DE 6 DE MAIO DE 2020

Autoriza o emprego das Forças Armadas na Garantia
da Lei e da Ordem e em ações subsidiárias na faixa
de fronteira, nas terras indígenas, nas unidades
federais de conservação ambiental e em outras áreas
federais nos Estados da Amazônia Legal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e XIII, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 15, art. 16 e
art. 16-A da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica autorizado o emprego das Forças Armadas na Garantia da Lei e da
Ordem e em ações subsidiárias, no período de 11 de maio a 10 de junho de 2020, na faixa
de fronteira, nas terras indígenas, nas unidades federais de conservação ambiental e em
outras áreas federais nos Estados da Amazônia Legal.

Parágrafo único. A autorização a que se refere o caput tem o objetivo de realizar:

I - ações preventivas e repressivas contra delitos ambientais, direcionada ao
desmatamento ilegal; e

II - o combate a focos de incêndio.

Art. 2º O emprego das Forças Armadas nas hipóteses previstas neste Decreto
fica autorizado em outras áreas da Amazônia Legal caso haja requerimento do Governador
do respectivo Estado ao Presidente da República, observado o disposto no § 3º do art. 15
da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999.

Art. 3º O Ministro de Estado da Defesa definirá a alocação dos meios
disponíveis e os Comandos que serão responsáveis pela operação.

Art. 4º O emprego das Forças Armadas de que trata este Decreto ocorrerá em
articulação com os órgãos de segurança pública, sob a coordenação dos Comandos a que
se refere o art. 3º, e com os órgãos e as entidades públicas de proteção ambiental.
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